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• Ouvidoria
- Atos: ATC 5/2005; AMS 1/2011
- Registra e promove o tratamento adequado às
sugestões, críticas, reclamações, denúncias, elogios e
pedidos de informação sobre as atividades do Senado;
- Responsável pela unificação dos canais de
atendimento: Alô Senado e Fale com o Senado;
- Objetivo: centralizar os canais de entrada e saída,
garantindo a qualidade do atendimento prestado.



• Serviço de Informação ao Cidadão
- Ato: ATC 9/2012
- Ligado à Diretoria-Geral, no âmbito da Secretaria de
Gestão da Informação e Documentação.
- Promove o tratamento das manifestações
caracterizadas como pedidos de informação da Lei de
Acesso à Informação.



• Comissão Permanente de Acesso a Dados, 
Informações e Documentos do Senado Federal

- Ato: ATC 9/2012
- Órgão consultivo dos procedimentos relativos a
classificação e desclassificação de documentos;
- Emissão de parecer técnico sobre manifestações ou
recomendações de órgãos externos.



• Secretaria de Transparência
- Ato: ATC 3/2013
- Ligada à Presidência.
- Garante o acesso aos dados, informações e
documentos de interesse coletivo ou geral,
produzidos ou custodiados pelo Senado Federal.
- Responsável pelo constante aprimoramento do
Portal de Transparência, em parceria com o Prodasen
e com as áreas administrativas provedoras das
informações.



• Conselho de Transparência
- Atos: ATC 3/2013; APR 10/2013
- 3 membros da sociedade civil;
- 4 membros do Senado Federal;
- Debater e propor ações que disseminem o acesso à
informação pública, estimulando a cultura de
transparência e controle social.



• Outros atores
- Secretaria de Comunicação (SECOM): participa da
difusão interna e externa da cultura de transparência;

- Secretaria Especial de Informática (PRODASEN):
aprimoramento permanente do Portal e de sistemas;

- Comitê Gestor da Internet: representantes de todo o
Órgão discutindo melhorias para o Portal;



• Outros atores
- Secretaria de Informação Legislativa (SINFLEG):
produção de relatórios da atividade legislativa;
indexação e tratamento da informação legislativa;
serviços de pesquisa legislativa; iniciativas para a
modernização da atividade legislativa.

- Coordenação de Arquivo da Secretaria de Gestão da
Informação e Documentação: responsável pela
implementação do processo eletrônico administrativo.
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• Modelo unificado de canais de atendimento ao 
Cidadão a partir da Ouvidoria

- Mapeamento do processo de tratamento das
demandas para garantir o efetivo e tempestivo
atendimento ao cidadão;
- Atual desenvolvimento de ferramenta de
gerenciamento do relacionamento com o cidadão
(CRM) com base na plataforma APEX;
- 2016: 86.461 manifestações + 1.346 pedidos LAI.
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• Priorização da prévia disponibilização de 
informações no Portal (se possível, estruturadas)

- Exemplos de informações que passaram a ser
disponibilizadas no Portal a partir de 2012:
� Toda a legislação relacionada à transparência e

que regulamenta gastos e prerrogativas de
parlamentares;

� Respostas específicas às perguntas mais
frequentes feitas pelo cidadão (exigência da LAI);



� Despesas com combustível, correios, passagens
aéreas e diárias (parlamentares, servidores e
colaboradores), consumo de material, horas-
extras;

� Detalhamento dos gastos com Cotas para
Exercício da Atividade Parlamentar, que já eram
publicados desde 2009;

� Bens patrimoniais;
� Imóveis funcionais e auxílio-moradia;
� Execução orçamentária das contratações.
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• Retroalimentação
- Demandas do cidadão são estudadas
para futura disponibilização;
- 2016: 26,8% das respostas aos
pedidos no Portal.
• Manual de transparência e 

classificação
- Recentemente aprovado, normatiza
o processo de classificação de
informações quanto ao grau de sigilo.



• Índice de Transparência do
Legislativo

- Criado pela Secretaria de Transparência
e pelo Conselho de Transparência;
- Metodologia para avaliação da
disponibilidade de informações públicas
do Poder Legislativo, com critérios
baseados nas leis de Acesso à
Informação e de Responsabilidade
Fiscal, além do disposto na Constituição.
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“Oferta dos documentos históricos, dos anais e dos

diários do Senado Federal em meio eletrônico, em

formato inteligível, aberto e estruturado e com

recursos que proporcionem à sociedade a obtenção,

pela internet, de informações tempestivas sobre a

atividade legislativa, com recursos de pesquisa e

análise dos dados acessados.”



- Ações relacionadas:
� Recente aquisição de 2 

scanners planetários;
� Realização de 

Seminário “Desafios 
da Gestão de 
Documentos e da 
Informação Legislativa 
na Era Digital”.



“Divulgar, conforme determinado pela lei de acesso à
informação, informações de interesse geral ou
coletivo de forma ativa, independente de solicitações.
A disponibilização das informações de forma ampla e
transparente, em formato estruturado, traz benefícios
à sociedade - ao ampliar as ferramentas de controle
social -, ao cidadão - que não precisará acionar a
Casa, reduzindo assim o tempo de obtenção da
resposta - e ao Senado Federal, ao reduzir seu custo
administrativo para atender às demandas de acesso à
informação.”



- Ações relacionadas:
� Ampliação de informações do Portal em formato

de dados abertos;
� Melhoria da ferramenta de Perguntas Frequentes

da Sociedade;
� Atualização do Portal do Congresso Nacional.




